
Harada: Vídeo não comprova interferência do presidente na PF

A ruidosa demissão do ministro Sergio Moro do Ministério da Justiça e da Segurança Pública abriu uma
crise político-institucional de conseqüências imprevisíveis.

Na entrevista coletiva em que anunciou sua demissão do

cargo de ministro, Sérgio Moro fez graves acusações ao presidente da República, que teria tentado
interferir na Polícia Federal do Rio de Janeiro, bem como disse que ele cometeu uma falsidade
ideológica ao consignar no ato de demissão do diretor-geral da Polícia Federal como sendo exoneração a
pedido, constando, ainda, a assinatura dele, ministro da Justiça, no ato publicado no Diário Oficial,
quando ele, na realidade, não havia assinado aquele ato de exoneração, e nem o exonerado tinha pedido
tal providência. 

Essas acusações resultaram na abertura de um inquérito perante o Supremo Tribunal Federal, sob a
presidência do ministro Celso de Melo.

No decorrer do inquérito, Sergio Moro declarou que a prova dessa tentativa de interferência na Polícia
Federal estaria em um vídeo que gravou a reunião do dia 22 de abril, no palácio presidencial.

Tendo em vista essa notícia, o presidente preservou o vídeo, classificado como "secreto". Conforme
declarou o chefe do Executivo mais tarde, poderia tê-lo destruído, mas não o fez, preferindo aguardar o
momento próprio para entregá-lo quando requisitado, o que efetivamente veio a ocorrer.

Seguiram-se dias de suspense em torno da quebra ou não do sigilo desse vídeo. Após oitiva da PGR e
das partes interessadas, e passados mais alguns dias de suspense, o ministro Celso de Melo autorizou a
divulgação do vídeo na íntegra, com pequeninos cortes de trechos que faziam referência a autoridades de
países estrangeiros, para não criar incidentes diplomáticos. E os incidentes entre autoridades nacionais?

Essa liberação se deu exatamente às 17h01do dia 22 de maio, um dia após a reunião do presidente com
os 27 governadores para restabelecer o canal de comunicação em busca de uma ação conjunta e
harmoniosa no combate à Covid-19.

Fiquei estarrecido com teor das conversações que aparecem no vídeo de cerca de duas horas. Aparecem
na reunião o presidente, o vice-presidente da República e todos os ministros de Estado, além de
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presidentes de estatais. O conteúdo do vídeo muito pouco tem a ver com os fatos objetos de investigação
no inquérito presidido pelo ministro Celso de Melo. O presidente profere violentos ataques a
governadores e prefeitos com emprego de palavras impublicáveis, incompatíveis com o decoro do cargo
que exerce. O ministro de Educação fez pior: sem qualquer motivação, simplesmente partiu para ofensas
aos ministros do STF, caracterizando-se um ataque gratuito e irresponsável que poderá azedar as
relações entre os dois poderes. Outros ministros não fizeram uso de palavrões, mas concentraram-se em
contar abobrinhas nada produtivas. O vice-presidente, general Mourão, sentado ao lado do presidente,
ficou calado, mas, estava visivelmente constrangido com a sessão de impropérios.

Contudo, o objetivo deste artigo é o de analisar o trecho da gravação que diz respeito à suposta
interferência do presidente da República na Polícia Federal, que resultou na abertura de inquérito no
STF. Para melhor exame transcrevamos o trecho pertinente:

"(…)

Mas é a putaria o tempo todo pra me atingir, mexendo com a minha família. Já tentei trocar gente da 
segurança nossa no Rio de Janeiro, oficialmente, e não consegui! E isso acabou. Eu não vou esperar 
foder a minha família toda, de sacanagem, ou amigos meus, porque eu não posso trocar alguém da 
segurança na ponta da linha que pertence à estrutura nossa. Vai trocar! Se não puder troca o chefe 
dele! Não pode trocar o chefe dele? Troca o ministro! E ponto final! Não estamos aqui pra brincadeira" 
(grifos do autor).

Há um detalhe que chama a atenção de quem está assistindo ao vídeo: quando o presidente fala em
trocar o ministro ele olha para o ministro Sergio Moro, que estava sentado próximo dele.

Relatado o essencial, façamos uma análise imparcial. Duas correntes se formaram em torno desse
episódio.

Segundo o presidente da República, bem como parte dos que assistiram ao vídeo sustentam, a fala se
referia aos agentes da segurança pessoal do presidente e de seus familiares, a cargo do Gabinete de
Segurança Institucional (GSI), chefiado pelo ministro general Augusto Heleno.

A grande mídia e parte dos que assistiram ao vídeo sustentam a tese contrária, ou seja, que o
pronunciamento do presidente referia-se à troca de agentes da Polícia Federal, notadamente do
superintendente da Polícia Federal do Rio, o que, mais tarde, efetivamente veio a ocorrer. Essa tese teria
veracidade pelo fato de que o presidente já havia feito a troca de agentes do GSI no Rio de Janeiro, antes
da fatídica reunião do dia 22 de abril, e que assim não teria sentido falar em trocar de agentes de sua
segurança pessoal.

Examinemos essa controvertida questão de forma objetiva, técnica e imparcial.

Os agentes de segurança pessoal do presidente, do vice-presidente e de seus respectivos familiares
pertencem ao quadro do Gabinete de Segurança Institucional comandado pelo ministro general Augusto
Heleno, um órgão subordinado à estrutura do gabinete presidencial. A Polícia Federal, conhecida como
Polícia Republicana, é órgão permanente e autônomo do Estado federal que exerce as funções exclusivas
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de Polícia Judiciária no âmbito da União, assim como as Polícias Civis integram a Polícia Judiciária no
âmbito dos respectivos Estados-membros. É a chamada Polícia Científica, que conduz as investigações
criminais tendo como órgão controlador o Poder Judiciário. Nesse campo é investido de prerrogativas
que nem o Ministério Público tem (§ 4º, do art. 144 d CF), apesar de sua ingerência indevida na
condução de investigações policiais, como é público e notório.

Feitas essas considerações, pode-se concluir que as expressões negritadas (gente da segurança nossa no 
Rio de Janeiro e alguém da segurança na ponta da linha que pertence à estrutura nossa) apontam para
o órgão de segurança pessoal do presidente e vice-presidente da República e de seus familiares, ou seja,
o GSI, sob o comando do ministro general Augusto Heleno.

A contrapor a esse ponto de vista existe o argumento de que o presidente da República já havia feito a
troca de agentes do GSI antes da reunião que foi gravada em vídeo. Milita a favor dessa tese o olhar
sintomático do presidente em direção do ministro Sergio Moro enquanto falava em trocar de agentes e,
se preciso for, trocar o ministro. O general Augusto Heleno estava sentado no lado oposto ao olhar
presidencial.

Enfim, difícil saber se o presidente estava ou não pressionando a troca de comando da Polícia Federal no
Rio de Janeiro.

O fato de ele ter procedido à troca de agentes de segurança pessoal no Rio, antes da reunião, por si só,
não elimina a possibilidade de promover novas alterações reputadas convenientes ou necessárias, a juízo
do presidente. Tampouco o fato de o presidente ter olhado para o ministro Sergio Moro não significa
necessariamente que a ameaça de trocar o ministro se referia a ele especificamente. Como se sabe o
orador enquanto fala costuma olhar para um e outro, sem intenções específicas.

É a análise objetiva dos fatos constantes do vídeo que Sergio Moro apontou como sendo a prova da
tentativa de interferência do presidente da República na Polícia Federal do Rio de Janeiro. Pode ser um
início de prova, mas, com toda certeza, não se constitui em uma prova inequívoca de tentativa de
interferência do presidente.

Por fim, ninguém é dono da verdade. Somente ao final do inquérito conduzido pelo ministro Celso de
Melo, com a apresentação de outras provas, poderá se concluir pela veracidade ou não dos fatos
imputados por Sergio Moro.

É uma pena que por causa de uma gravação de dois ou três minutos, pertinentes à acusação de Sergio
Moro, tenha sido divulgado um vídeo de quase duas horas contendo insultos e xingamentos a altas
autoridades públicas do País, concorrendo para agravar o clima de desarmonia que já existia desde o
início da pandemia. Os governadores atingidos certamente orientarão os deputados de suas bancadas
para votar contra os projetos oriundos do Executivo. E isso é muito preocupante tendo em vista a
necessidade de aprovar medidas urgentes de retomada da economia no pós-pandemia.
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